ASSEMBLE@ LEGISLATIVA DA
REGIAO AUTONOMA DOS ACORES
Gabinete da Presidéncia

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.° 9/2019_

. APROVA O PROGRAMA DE EFICIENCIA ENERGETICA NA ADMNISTRACZ&O
' PUBLICA

A eficiéncia energética é essencial a prossecugfo dos objetivos e compromissos da Regido
Auténoma dos Agores para a descarbonizagio da economia, devendo o setor publico
desempenhar um papel exemplar na sua implementagdo, incentivando a economia de
mercado, em especial das empresas de servigos energéticos, e otimizando a sua atuago,

através do combate ao desperdicio e ao uso ineficiente de recursos plblicos.

Considerando o quadro comum de medidas de eficiéncia energética da Unifio Europeia,
nomeadamente o papel exemplar dos organismos publicos, estabelecido pela Diretiva
2012/27/UE do Parlamento Europeu e do-Conselho, de 25 de outubro de 2012, e -

transposto para a ordem juridica nacional pelo Decreto-Lei n.° 68-A/2015, de 30 de abril;

Considerando a importéncia da transparéncia na Administrag&o Piiblica e o escrutinio do
seu desempenho energético, nomeadamente através da implementago da Resoluggo da
Assembleia da Repiblica n.° 114/2010, de 29 de ouiubro, que recomenda a0 Governo a
elaboragio de legislagfio para a obrigatoriedade de divulgagfio da fatura energética da

administragfo piblica direta e indireta;

Considerando o Sistema de Certificagio Energética de Edificios (SCE), estabelecido pela
Diretiva 2010/3 1'/UE.do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010,
transposta para a ordem juridica nacional pelo Decreto-Lein.° 118/2013, de 20 de agosto,
adaptado 3 Regifio Auténoma dos Agores pelo Decreto Legislativo Regional n.°
4/2016/A, de 2 de fevereiro, que estabelece os termos especiﬁcos de afixagio do
certiﬁéado SCE valido para as entidades publicas e o dever de pdr em prética as suas
recomendagdes, bem como a necessidade dos novos edificios apresentarem necessidades

-quase nulas de energia;
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Considerando que o Plano Nacional de A¢#o para a Eficiéncia Energética, aprovado pela
Resolugfio do Conselho de Ministros n.” 20/2013, de 10 de abril, estabelece a estrategla

" nacional para a eﬁcmncla energética;

" Considerando "ique 0 Programa de Eficiéncia Energética na Adiﬁinistraqﬁo Pﬁblﬁca
(ECO.AP) aprovado pela Resolugiio do Conselho de Ministros n.° 2/2011, de 12 de
janeiro, e concretizado pela Resolugfio do Conselho de Ministros n.° 67/2012, de 9 de

| agosto, visa alcangar um nivel de eficiéncia energética de 30% nos organismos e servigos

da Administragdo Piblica até 2020, através da melhoria da eficiéncia energética nos

edificios e equipamentos publxcos sem aumento da despesa publica e fomentando a

atividade das empresas de servicos enercretlcos

Considerando a importdncia do gestor local de energia, devidamente habilitado, com
acesso facilitado a informag#o e real conhecimento das condigdes existentes no local,

como elemento fundamental & prossecugdo dos objetivos do presente diploma;

Considerando a crescente importincia de modelos inovadores de gestZo energética que
permitem as entidades pablicas contratar economias de energia a empresas especialistas

do setor, através de uma remuneragfo meritocratica que fomenta a economia de mercado;

Considerando que as especificidades de cada entidade afetam o mérito das medidas de
eficiéncia energética a adotar e que estas devem ser analisadas de acordo com indicadores

de desempenho energético proprios;

Considerando que a eficiéncia energética na iluminag8o das vias pidblicas, pela sua
especificidade técnica e atual modelo de gestfio, diverge da eficiéncia energética na

Administragdo Piblica, carecendo de legislagﬁo prépria;

Considerando, por issb, a atual descontextualizagdo do Decreto Legislativo Regional n.°
23/2011/A, de 13 de julho, uma vez que nfio se enquadra nas politicas e boas praticas hoje

preconizadas, procede-se & respetiva revogacio;

Assim, a Assembleia Legislativa da Regifio Auténoma dos Agores decreta, nos termos da
alinea a) don® 1 do artigo 227.°, da Constitui¢éio da Repiiblica Portuguesa e do n.° 1 do
artigo 37.° do Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos Agores, o

seguinte:
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' Artigo‘ 1.°
Objeto

O presente diploma implementa na Reglao Autdénoma dos Ag:ores 0 Programa de

Bﬁmencla Energética na Admlmstragao Piiblica (ECO AP Agores) com vista 2 melhoria

progressiva da eficiéncia energética nos servigos e organismos da Admlnlstragao Publica

Regional.

Artigo 2.°
Ambito subjetivo
Consideram-se abrangidos pelo presente diploma todos os servigos e organismos da
Administragio Piblica Regional, bem como as empresas puablicas, as universidades, as
entidades piiblicas empresariais, as fundagSes publicas, as associagSes piblicas ou

privadas com capital maioritariamente piblico.

Artigo 3.°
Gestor local de energia

1. As entldades abrangldas pelo ECO.AP Agores devem, no prazo de 120 dias apés a
publicagfio do presente diploma, designar e promover a formag#o de um gestor local
de energia, recurso- humano com vinculo de emprego piiblico, preferencialmente
técnico superior, com acesso facilitado & informagio e real comhecimento das
condigOes existentes no local.

2. Compete ao gestor local de energia o seguinte:

a) Fomentar a literacia, a adogfio de boas préticas e o acompanhamento da
legislagéo na drea da energia;

b) Verificdr e atualizar a informag#o dos consumos de energia e das caracterfsticas -
da entidade numa plataforma eletrénica especifica, de acordo com o definido 1no
artigo seguinte;

¢) Propor a realizagio de auditorias energéticas, que' devem indicar as medidas de
eficiéncia energética a adotar e sua viabilidade econémica, evidenciando o seu

mérito técnico e econdmico;
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Propor medidas de eficiéncia energética, de acordo com uma classificagdo que
evidencie o seu mérito téenico e econdmico, que permitam o cumprimento da
politica energética da Regifo; _
Impleme’ntar e !dinamizar a adoglio 'de medidas de eficiéncia energétiéa e
monitorizar os respeti‘}os'resultados; . |
Elaborar relatériosl energéticos anuais dos quais constem as despesas com
consumos de eletricidade, gasbleo, gds, fueldleo ou outra fonte de energia,
associadas ao funcionamento do edificio, especificando o consumo em
Kilowatts-hora, ' litro, quilogramas, xﬁetros ciibicos ou outra medida
comummente. utilizada e respetiva conversio em toneladas equivalentes de

petréleo,

Artigo 4.°

Publicacéio do desempenho energético

As entidades abrangidas pelo ECO.AP Acores devem, através do seu gestor local de

energia:

a)

b)

Disponibilizar os consumos energéticos e relatérios energéticos anuais em
plataforma eletrénica especifica, a definir por portaria do membro do Governo

Regional com competéncia em matéria de energia, que permita a divulgagdo do

~seu desempenho energético;

Partilhar com a diregio regional com compeiéncia em niatéria de energia a

informagdo, com os requisitos a definir por portaria do membro do Governo

Regional com competéncia em matéria de energia, que contemple,

nomeadamente, o seguinte:

iy Entidade e 4rea de atuagfo;

ii) ‘Localizagio e caracteristicas técnicas de equipamentos e construgio dos
edificios; ‘ ‘

iii) Funcionamento, particularmente hordrios de funcionamento e perfis de
utilizag@o;

iv) Consumos eriergéticos;

v) Medidas de eficiéncia energética implementadas e respetivos resultados;
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vi}) Medidas de eficiéncia energética propostas e resultados esperados, bem

como, 0 seu mérito téenico e econdmico.

Artigo 5.°
_ Medidas de eficiéucia energética
_ As entidades ébr,angidas pelo ECO.AP Agofes devem adotar as medidas de eficiéncia
energética referidas no pontb vi) da alinea b) do artigo anterior, de acordo com uma
ordenagio que evidencie o seu mérito técnico e econdmico, conforme definido pela
portaria referida na alinea b) do artigo anterior, ¢ de forma a cumprir com a politica

energética da Regifio.

Artigo 6.° .
Competéncia orginica

1. Compete & direg8o regional com competéncia em matéria de energia acompénhar e
promover a implementagdo do ECO.AP Agores e elaborar e divulgar um relatério
anual que evidencie os resultados, a avaliagfio ca evolugdo do impacto global das
medidas de eficiéncia energética adotadas na administragéo piiblica.

2. Para efeitos do disposto no nimero anterior, a diregfo regional com competéncia em
matéria de energia é responsavel:
a) Pela formagdo dos gestores locais de energia; pela divulgacgdo e sensibilizagdo de

possiveis medidas de eficiéncia energética a adotar;

b) Pela definigfio da plataforma eletrénica referida na alinea a) do artigo 4.° e dos

requisitos de informagfo identificados na alinea b) do artigo 4.°.

Artigo 7.°
Norma revogatoria

E revogado o Decreto Legislativo Regional n.° 23/2011/A, de 13 de julho.

Artigo 8.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 1o dia seguinte ac da sua publicag#o.
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Aprovado 'pela Assembleia Legislativa da ’Regifio Auténoma dos Agores, na Horta, em 7
de maio de 2019. - |

A Presidente da Assembleia Legislativa

da Regifio Autonoma dos Agores

S A
Ana’Luisa Pereira Luis




